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CONTRATO Nº 14/2019

PROCESSO Nº: 72031.007337/2019-18

  

TERMO DE CONTRATO Nº 014/2019,
QUE FAZEM ENTRE SI O MINISTÉRIO DO
TURISMO E A EMPRESA BRASAL
COMBUSTÍVEIS LTDA. 

 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DO TURISMO,  com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco
U, na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 05.457.283/0002-08, neste ato representado
pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, ROGER ALVES VIEIRA,
nomeado pela  Portaria nº 2.114, publicada no DOU de 26 de julho de 2019, inscrito no CPF nº
054.261.016-71, portador da Carteira de Iden=dade nº MG-11864613, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa BRASAL COMBUSTÍVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
00.097.626/0001-68, sediada no SIA Sul Quadra 2C, Conjunto A, Lote 01, Guará, Brasília/DF, CEP:
71200-010, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor ALSENE
BESERRA DA SILVA, portador da Carteira de Iden=dade nº 1.290.237, expedida pela SSP/DF, CPF nº
554.004.931-49, e, pelo Senhor ONOFRE LOPES NUNES, portador da Carteira de Iden=dade nº
200.813, expedida pela SSP/DF, CPF nº 066.804.021-15, tendo em vista o que consta no Processo nº
72031.007337/2019-18 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente de adesão a ata de registro de preços oriunda do Pregão por Sistema de Registro de Preços
nº  25/2018 - Conselho Federal de Medicina,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de combusGveis (gasolina
comum/adi=vada e óleo disel S10) para abastecimento da frota dos veículos do Ministério do Turismo
e do grupo gerador a diesel de energia elétrica emergencial, conforme as caracterís=cas, condições,
obrigações e requisitos técnicos contidos no Termo de Referência.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden=ficado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

PERCENTUAL
DE DESCONTO
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ESPECIFICAÇÃO CATMAT MEDIDA DE DESCONTO
1 Gasolina comum 16950 LITRO 6.000 3,47%
2 Óleo diesel 16993 LITRO 500 3,47%

TOTAL

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data
de sua assinatura, desde que as despesas a ele referentes sejam integralmente empenhadas até 31
de dezembro de 2019, não podendo ser prorrogado.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 25.254,18 (vinte e cinco mil, duzentos e
cinquenta e quatro reais e dezoito centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, na classificação
abaixo:

Gestão/Unidade: 540004

Fonte: 0100

Programa de Trabalho: 23.122.2128.2000.0001

Elemento de Despesa: 33.90.30

PI: 0428PRMANUT

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA através de ordem bancária até o
10º (décimo) dia ú=l após a entrega do documento de cobrança à CONTRATANTE e o atesto da nota
fiscal pela CONTRATANTE.

5.2. As notas fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade (cer=dão
nega=va) perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante e
comprovante de regularidade (cer=dão nega=va) perante a Seguridade Social (INSS), inclusive rela=va
ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).

5.3. Caso a CONTRATADA goze de algum beneQcio fiscal, esta ficará responsável pela
apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei
Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº
480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal. Após apresentada a
referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao CONTRATANTE qualquer
alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do Contrato.

5.4. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a
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liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a CONTRATADA  providencie
as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE.

5.5. Se, por qualquer mo=vo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a prestação
do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

5.6. Caso a CONTRATANTE não cumpra o prazo es=pulado no item 5.1, pagará
à CONTRATADA atualização financeira de acordo com a variação do IPCA/IBGE, proporcionalmente
aos dias de atraso.

5.7. Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento
não ocorra no prazo previsto por culpa exclusiva desta;

5.8. Em havendo possibilidade de antecipação de pagamento, somente aplicáveis as
obrigações adimplidas, a CONTRATANTE fará jus a desconto na mesma proporção prevista no item
5.6.

5.9. No caso de pendência de liquidação de obrigações pela CONTRATADA, em virtude de
penalidades impostas, a CONTRATANTE poderá descontar de eventuais faturas devidas ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela ANP
e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Distrito Federal.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O combusGvel deverá ser fornecido em posto de abastecimento da CONTRATADA (até
10 km da sede do CONTRATANTE) conforme objeto do Termo de Referência, ficando vedado o
substabelecimento para abastecimento, salvo em situações jus=ficadas e aprovadas pela
CONTRATANTE. Neste caso o posto indicado deverá atender todas as condições descritas no objeto e
a nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA e não pela substabelecida.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente se dará por meio dos
gestores e fiscais, especialmente designados pela CONTRATANTE  na forma do ar=go 67, da Lei nº
8.666, de 1993, e da IN SEGES Nº 05/2017.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Conferir o documento de cobrança com as requisições de abastecimento;

10.2. Pagar a CONTRATADA no prazo estabelecido;

10.3. O Condutor do veículo da CONTRATANTE deverá se iden=ficar junto ao Posto de
Abastecimento da CONTRATADA com apresentação de documento oficial (Carteira Funcional e
“Requisição Padrão”, devidamente autorizada por escrito pela autoridade competente da
CONTRATADA. Caso haja recusa de iden=ficação por parte do condutor não poderá ser abastecido o
veículo;
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veículo;

10.4. O servidor da CONTRATANTE formalmente designado será responsável pela conferência
de toda documentação e controle de consumo e dar os devidos encaminhamentos para o
processamento e pagamento na Nota Fiscal/Fatura;

10.5. Manter atualizada a relação de veículos a serem abastecidos, encaminhando à
CONTRATADA, sempre que houver alteração, nova listagem;

10.6. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à CONTRATADA.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Possuir instalações com infraestrutura e pessoal qualificado para a distribuição e
abastecimento da frota de veículos pertencentes à CONTRATANTE; 

11.2. Realizar o abastecimento dos veículos da CONTRATANTE de acordo com as Normas
Técnicas e obrigações constantes deste termo. A CONTRATANTE poderá solicitar resultado de análise
de amostras dos combusGveis, ou ainda, solicitar amostras para efetuar análise de qualidade dos
combusGveis para cer=ficação de que os mesmos se encontram de acordo com as Normas da ABNT e
ANP;

11.3. A CONTRATADA deverá fornecer bloco de requisição em duas vias, conforme
especificações abaixo:

a) data do abastecimento;

b) a quantidade de litros fornecida;

c) o tipo de combustível;

d) o valor do litro de combustível;

e) o valor total da litragem abastecida;

f) a marca e o tipo do veículo;

g) a placa do veículo;

h) a quilometragem do veículo;

i) o nome do condutor do veículo;

j) a assinatura do funcionário da CONTRATADA.

11.4. Responsabilizar-se pelo preenchimento da requisição fornecida no momento do
abastecimento.

11.5. Abastecer, somente e exclusivamente, os veículos que integrarem a frota
da CONTRATANTE e o grupo gerador a diesel de energia elétrica emergencial do Ministério do
Turismo;

11.6. Realizar o abastecimento dos veículos da CONTRATANTE por meio de funcionários
treinados e qualificados para tal;

11.7. Verificar sempre se o veículo a ser abastecido consta da relação fornecida
pela CONTRATANTE;

11.8. Garan=r a qualidade dos combusGveis fornecidos, que deverão obedecer às
especificações determinadas pela ANP – Agência Nacional de Petróleo, bem como efetuar, às suas
expensas, a subs=tuição imediata de qualquer produto, comprovadamente, adulterado e/ou
contaminado.

11.9. Fornecer, quando solicitado, no decorrer da vigência contratual, cópia auten=cada do

Contrato 14 (0436824)         SEI 72031.007337/2019-18 / pg. 4



Teste de Estanquedade (Cer=ficado de Estanquedade do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustível) com validade no presente exercício.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. No caso de atraso injus=ficado ou inexecução total ou parcial do compromisso
assumido com a CONTRATANTE, as sanções administra=vas aplicadas ao CONTRATADA serão as
seguintes:

11.1.1. Advertência;

11.1.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório;

11.1.3. Suspensão temporária de par=cipar de licitações e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

12.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo=vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.

12.3. Na hipótese de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre
valor total do quantitativo registrado no presente Contrato, subtraído o que foi executado.

12.4. Não havendo mais interesse da CONTRATANTE na execução parcial ou total do
Contrato, em razão do descumprimento pelo contratado de qualquer das condições estabelecidas para
a aquisição do objeto do certame, implicará multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre valor total
do quantitativo registrado na Ata.

12.5. O disposto nos itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a que
esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93.

12.6. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos
pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta cláusula.

12.7. Sempre que não houver prejuízo para a CONTRATANTE, as penalidades impostas
poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério.

12.8. O não atendimento à convocação para a assinatura da Ata, ato que caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não regularização por parte da
microempresa ou empresa de pequeno porte da 27 documentação prevista neste edital, no prazo
também previsto neste edital, acarretará em multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre valor
total do quantitativo registrado na presente Ata, sem prejuízo de outras cominações legais.

12.9. A licitante vencedora que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar a Ata, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man=ver a proposta, falhar ou fraudar na
execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garan=do o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e
nesta Ata e das demais cominações legais.

12.10. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas item 26 do Termo de Referência;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo=vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica=vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
con=das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administra=vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con=das na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Jus=ça Federal, em Brasília-DF, para dirimir os liGgios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado
eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

Brasília,  setembro de 2019.
 

(assinado eletronicamente)

ROGER ALVES VIEIRA

P/CONTRATANTE

 

(assinado eletronicamente)

ALSENE BESERRA DA SILVA

P/CONTRATADA

(assinado eletronicamente)

ONOFRE LOPES NUNES

P/ CONTRATADA

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Roger Alves Vieira, Subsecretário(a) de
Planejamento, Orçamento e Administração, em 18/09/2019, às 18:49, conforme horário oficial
de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por ALSENE BESERRA DA SILVA, Usuário Externo, em
19/09/2019, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília.

Documento assinado eletronicamente por ONOFRE LOPES NUNES, Usuário Externo, em
20/09/2019, às 11:04, conforme horário oficial de Brasília.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://validacao.turismo.gov.br,
informando o código verificador 0436824 e o código CRC D5FFA0BD.

Referência: Proces s o nº 72031.007337/2019-18 SEI nº 0436824
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